MOÇÃO Nº 76, DE 2014

A Inclusão dos Representantes Comerciais no Simples Nacional

Instituído em 2007, pela Lei Complementar 123/06, que criou o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, o Simples Nacional, ou Super Simples permite a unificação, num único pagamento e com alíquotas especiais, de oitos tributos federais, estaduais e municipais. O regime beneficia empresas com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 3,6 milhões. No entanto, a lei deixou de fora do novo regime muitos segmentos, dentre eles os representantes comerciais. 

Mas recentemente a Câmara dos Deputados aprovou o texto principal do Projeto de Lei Complementar 221/12 que altera o regime de tributação das micro e pequenas empresas e universaliza o acesso do setor de serviços ao Simples Nacional (Super Simples). 

O texto, que agora tramita no Senado, estabelece que o enquadramento de empresas no Super Simples não será mais por categoria e, sim, pelo faturamento.  A mudança permite que qualquer empresa da área de serviço que fature até R$ 3,6 milhões por ano poderá ingressar no regime especial de tributação após a aprovação do projeto e a sanção pela presidenta Dilma Rousseff. 

No entanto as empresas que se enquadrarem no novo sistema serão tributadas de acordo com a tabela 6 que vai de 16,93% a 22,45% do faturamento por mês.

O representante de vendas, também conhecido como representante comercial, é o profissional encarregado de atuar como representante autônomo, ou como uma firma de representação, para realizar a venda de produtos de determinado(s) fabricante(s) em uma região específica. 

A firma de representação, que pode vender para empresas atacadistas, varejistas ou distribuidoras, agora pode optar pelo Super simples, no entanto o setor pleiteia que ela possa optar por uma tabela menos onerosa, por exemplo, a tabela 3 ou tabela 4 da LC 123/2006, com alíquotas da ordem de 4%, nas quais se enquadram os contabilistas e advogados respectivamente, e não na tabela 6, conforme aprovado, com alíquotas acima de 16,93%.

Ante o exposto, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal  , bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a inclusão da atividade de representante comercial ocorra na Tabela 4 do Super Simples, e não na tabela 6, conforme aprovado na Câmara dos Deputados. Com a mudança de faixa os representantes comerciais adotariam a alíquota de 4,5%, semelhante ao que é aplicado à classe contábil, advogados, e corretores de imóveis retirando-os da informalidade, e favorecendo os profissionais com menor poder aquisitivo.

Sala das Sessões, em 2/7/2014
a) Itamar Borges

